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Fundamento Legal

Constituição Federal – 1988

Art. 165 –Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:
I –o plano plurianual
II –as diretrizes orçamentárias
III –os orçamentos anuais
(...)
§ 2º - A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da
administração pública federal, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro
subseqüente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações
na legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras
oficiais de fomento.
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Fundamento Legal

Lei Complementar 101/2000 (LRF)

LRF Art. 48. São instrumentos de transparência da

gestão fiscal, aos quais será dada ampla divulgação,

inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os

planos, orçamentos e leis de diretrizes

orçamentárias; as prestações de contas e o

respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido da

Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão

Fiscal; e as versões simplificadas desses

documentos.
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Fundamento Legal

A Portaria STN 286/2019 define os anexos
de riscos e metas fiscais para a Lei de
Diretrizes Orçamentárias (LDO)
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Etapas da LDO

EXECUTIVO ELABORA PROJETO DE LEI

PREFEITURA REALIZADA AUDIENCIA PÚBLICA

PROJETO DE LEI SEGUE PARA A CÂMARA

CÂMARA REALIZA AUDIÊNCIA PÚBLICA 

VEREADORES PROPÕEM EMENDAS

CÂMARA DISCUTE E APROVA

PREFEITURA SANCIONA A LEI

PACOTE DE LDO É TRANSMITIDO AO AUDESP
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Definições Técnicas

RECEITAS PRIMÁRIAS

Correspondem ao total da receita orçamentária deduzidas as operações de crédito, as

provenientes de rendimentos de aplicações financeiras e retorno de operações de crédito

(juros e amortizações), o recebimento de recursos oriundos de empréstimos concedidos e

as receitas de privatizações
RECEITA ORÇAMENTÁRIA

Operações de Crédito

Rendimentos Aplicação 

Financeira

Recebimento de Recursos 

originados de empréstimos 

concedidos

DE
DU

ÇÕ
ES

-

-

-
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Definições Técnicas

VALORES CONSTANTES

Identificam os valores constantes que equivalem aos valores correntes abstraídos da

variação do poder aquisitivo da moeda, ou seja, expurgando os índices de inflação ou

deflação aplicados no cálculo do valor corrente, trazendo os valores das metas

anuais para valores praticados no ano anterior ao ano de referência da LDO.
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Definições Técnicas

Resultado Primário

Representa a diferença entre receitas e despesas primárias, delas excluídos os

juros, receitas financeiras (aplicações), receita de privatizações, encargos e o principal da

dívida pública (pagos e recebidos) etc.

Resultado Nominal

Representa a diferença entre o saldo da dívida fiscal líquida em 31 de dezembro do

exercício anterior em relação ao apurado em 31 de Dezembro do exercício atual.
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Composição da LDO
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Composição da LDO
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Demonstrativo das Metas Anuais Consolidadas
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AMF - Demonstrativo 1 (LRF, art 4º, § 1º) R$ 1,00

Valor Valor % RCL

Corrente Constante

(a) (a/RCL)

x 100

Receita  Total  19.790.100,00  19.213.689,32  106,39

Receita  Primária  (I)  19.790.100,00  19.213.689,32  106,39

Despesa Total  19.790.100,00  19.213.689,32  106,39

Despesa Primária  (II)  19.361.575,00  18.797.645,63  104,08

Resultado Primário (II I) = (I  - I I)  428.525,00  416.043,69  2,30

Resultado Nominal  (176.726,79)  (171.579,41)  (0,95)

Dívida  Públ ica  Consol idada  140.389,70  136.300,68  0,76

Dívida  Consol idada Líquida  -  -  - 

ESPECIFICAÇÃO

2021



Demonstrativo da Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior
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AMF - Demonstrativo 2 (LRF, art 4º, § 2º, inciso I) R$ 1,00

I-Metas Previstas II-Metas Realizadas

em 2019 % RCL em 2019 % RCL Valor %

(a) (b) (c) = (b-a) (c/a) x 100

Receita Total  17.548.381,54  102,52  20.311.240,57  101,33  2.762.859,03 15,74

Receita Primária (I)  17.265.018,65  100,87  20.263.748,21  101,09  2.998.729,56 17,37

Despesa Total  17.548.381,54  102,52  20.771.806,58  103,62  3.223.425,04 18,37

Despesa Primária (II)  16.898.425,73  98,73  20.455.966,56  102,05  3.557.540,83 21,05

Resultado Primário (III)=(I - II)  366.592,92  2,14  (192.218,35)  (0,96)  (558.811,27) -152,43

Resultado Nominal  (193.893,74)  (1,13)  764.320,23  3,81  958.213,97 -494,20

Dívida Pública Consolidada  275.056,08  1,61  -  -  (275.056,08) -100,00

Dívida Consolidada Líquida  -  -  (1.328.618,73)  (6,63)  (1.328.618,73) 0,00

ESPECIFICAÇÃO

Variação (II-I)



Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios Anteriores
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Valores Correntes

AMF - Demonstrativo 3 (LRF, art 4º, § 2º, inciso II) R$ 1,00

2018 2019 % 2020 % 2021 %

Receita Total  16.254.400,00  17.548.381,54 7,96  19.363.350,00 10,34  19.790.100,00 2,20

Receita Primária (I)  16.087.400,00  17.265.018,65 7,32  19.277.805,19 11,66  19.790.100,00 2,66

Despesa Total  16.254.400,00  17.548.381,54 7,96  19.363.350,00 10,34  19.790.100,00 2,20

Despesa Primária (II)  16.084.400,00  16.898.425,73 5,06  19.234.173,61 13,82  19.361.575,00 0,66

Resultado Primário (III)=(I - II)  3.000,00  366.592,92 12119,76  43.631,58 -88,10  428.525,00 882,14

Resultado Nominal  (101.339,83)  (193.893,74) 91,33  (169.522,11) -12,57  (176.726,79) 4,25

Dívida Pública Consolidada  52.080,51  275.056,08 428,14  275.056,08 0,00  140.389,70 -48,96

Dívida Consolidada Líquida  -  - 0,00  - 0,00  - 0,00

ESPECIFICAÇÃO
VALORES A PREÇOS CORRENTES



Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios Anteriores
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Valores Constantes

AMF - Demonstrativo 3 (LRF, art 4º, § 2º, inciso II) R$ 1,00

2018 2019 % 2020 % 2021 %

Receita Total  17.275.452,64  17.881.800,79 3,51  19.363.350,00 8,29  19.213.689,32 -0,77

Receita Primária (I)  17.097.962,21  17.593.054,00 2,90  19.277.805,19 9,58  19.213.689,32 -0,33

Despesa Total  17.275.452,64  17.881.800,79 3,51  19.363.350,00 8,29  19.213.689,32 -0,77

Despesa Primária (II)  17.094.773,75  17.219.495,82 0,73  19.234.173,61 11,70  18.797.645,63 -2,27

Resultado Primário (III)=(I - II)  3.188,45  373.558,19 11615,98  43.631,58 -88,32  416.043,69 853,54

Resultado Nominal  (107.705,69)  (197.577,72) 83,44  (169.522,11) -14,20  (171.579,41) 1,21

Dívida Pública Consolidada  55.352,05  280.282,15 406,36  275.056,08 -1,86  136.300,68 -50,45

Dívida Consolidada Líquida  -  - 0,00  - 0,00  - 0,00

ESPECIFICAÇÃO
VALORES A PREÇOS CONSTANTES



Demonstrativo da Evolução do Patrimônio

AMF - Demonstrativo 4 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso III) R$ 1,00

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2019 % 2018 % 2017 %

Patrimônio/Capital  -  -  -  -  -  - 

Reservas  -  -  -  -  -  - 

Resultado Acumulado  20.100.193,31  100,00  18.576.811,06  100,00  17.825.442,65  100,00

TOTAL  20.100.193,31  100,00  18.576.811,06  100,00  17.825.442,65  100,00



Demonstrativo da Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com Alienação de Ativos

Lei de Diretrizes Orçamentária 2021

AMF - Demonstrativo 5 (LRF, art 4º, § 2º, inciso III) R$ 1,00

RECEITAS REALIZADAS 2019 2018 2017

(a) (b) (c)

   RECEITAS DE CAPITAL - ALIENAÇÃO DE ATIVOS (I)  115.623,80  -  - 

         Alienação de Bens Móveis  115.623,80  -  - 

DESPESAS EXECUTADAS 2019 2018 2017

(d) (e) (f)

   APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (II)  115.623,80  -  - 

      DESPESAS DE CAPITAL  115.623,80  -  - 

         Investimentos  115.623,80  -  - 

   SALDO FINANCEIRO 2019 2018 2017

(g)=((Ia-IId)+IIIh) (h)=((Ib-IIe)+ IIIi) (i)=(Ic-IIf)

      VALOR (III)  -  -  - 



Demonstrativo da Estimativa e Compensação Da Renúncia da Receita
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R$ 1,00

2021 2022 2023

TOTAL - - - - - -

AMF - Demonstrativo 7 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V)

TRIBUTO MODALIDADE
SETOR/PROGRAMA/ 

BENEFICIÁRIO

RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA
COMPENSAÇÃO



Demonstrativo de Riscos Fiscais

NOTA EXPLICATIVA:

De acordo com o Art. 4º, § 3º, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 e Portaria STN nº 286, de 2019.

Não vislumbramos riscos fiscais que possam comprometer as metas físicas para o exercício de 2021. A Reserva de 

Contingência exigida pelo  inciso III do artigo 4º da L.R.F., poderá ser utilizada no decorrer do exercício de 2021 como fonte 

de recursos para abertura de créditos adicionais.
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LRF, art 4º, § 3º R$ 1,00

Descrição Valor Descrição Valor

TOTAL TOTAL

RISCOS FISCAIS PROVIDÊNCIAS



: :

OBRIGADO!
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